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Fundamentos	para
Protocolos	Abertos	de
Compliance	Ambiental
Marítimo
Um	argumento	estruturado	sobre	por	que	protocolos	de
avaliação	abertos,	independentes	e	colaborativos	são	a
base	racional	para	o	compliance	ambiental	marítimo,	e
como	sua	adoção	pode	ser	justificada	perante
stakeholders,	autoridades	e	o	mercado.
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FUNDAMENTO	I

Por	Que	Essa	Abordagem	É	Necessária

"Por	que	essa	abordagem	é	necessária?"

O	compliance	ambiental	marítimo	historicamente	se	apoiou	na	revisão	documental:	livros	de	registro,	certificados
e	declarações	verificados	quanto	à	completude,	não	quanto	ao	que	representam	operacionalmente.	Isso	não	é	uma
falha	de	diligência.	É	uma	limitação	estrutural	do	próprio	instrumento.

Um	registro	de	troca	de	água	de	lastro	pode	confirmar	que	um	procedimento	foi	registrado.	Não	pode,	por	si	só,
confirmar	que	a	troca	ocorreu	nas	condições	exigidas	pelas	normas,	ou	que	o	sistema	antivegetativo	de	um	navio
foi	mantido	de	forma	a	manter	o	risco	de	bioincrustação	dentro	dos	limites.	O	compliance	documental	sozinho	não
consegue	 representar	plenamente	a	dinâmica	operacional	e	ambiental	associada	à	 troca	de	água	de	 lastro	e	ao
risco	de	bioincrustação.

O	problema	não	está	entre	navios	em	compliance	e	navios	fora	de	compliance.	Está	entre	o	que	um
documento	diz	e	o	que	uma	operação	de	fato	fez.

Fechar	essa	lacuna	exige	reconciliar	as	operações	declaradas	com	evidências	externas	e	independentes,	dados	de
eventos	portuários,	rastreamento	AIS,	parâmetros	técnicos,	em	vez	de	aceitar	uma	declaração	pelo	valor	de	face
ou	rejeitá-la	apenas	por	suspeita.	Essa	reconciliação	é	o	problema	concreto	que	cada	protocolo	da	ALLMERA	foi
construído	para	resolver.



FUNDAMENTO	I I

Abertura	como	Propriedade	de	Governança

"Quais	são	suas	premissas,	e	por	que	esse	modelo	é	legítimo?"

Um	protocolo	de	avaliação	usado	para	apoiar	a	fiscalização	ambiental	carrega	uma	obrigação	particular:	precisa
permanecer	responsável	perante	quem	depende	dele,	especialmente	as	autoridades	que	o	utilizam	para	embasar
decisões	de	fiscalização.	Um	sistema	de	pontuação	fechado	e	proprietário	pede	que	uma	autoridade	confie	em	um
resultado	 sem	 poder	 examinar	 como	 ele	 foi	 produzido.	 Essa	 não	 é	 uma	 base	 sustentável	 para	 a	 confiança
regulatória.

Aberto,	 nos	 protocolos	 da	 ALLMERA,	 significa	 que	 a	 metodologia	 não	 é	 uma	 caixa-preta.	 Seus	 critérios,
parâmetros,	 fontes	 de	 evidência	 e	 lógica	 de	 avaliação	 podem	 ser	 compreendidos,	 questionados,	 calibrados	 e
aprimorados	pelos	agentes	que	os	utilizam.	Para	uma	autoridade,	isso	significa	que	ela	não	precisa	simplesmente
aceitar	o	resultado	de	um	sistema.	Ela	pode:

Entender	como	um	determinado	resultado	foi	produzido;

Avaliar	os	critérios	aplicados	a	um	caso	específico;

Ajustar	parâmetros	conforme	o	contexto	operacional	ou	regulatório	exigir;

Incorporar	novos	critérios	regulatórios	à	medida	que	as	normas	evoluem;

Testar	o	protocolo	contra	a	realidade	operacional	da	própria	jurisdição;

Contribuir	diretamente	para	a	evolução	do	protocolo.

É	por	isso	que	a	abertura	é	tratada	aqui	como	uma	propriedade	de	governança	e	confiança,	não	apenas	como	um
atributo	técnico.	A	ALLMERA	constrói	e	mantém	a	infraestrutura	metodológica;	autoridades,	academia	e	indústria
são	convidadas	a	participar	de	sua	evolução	ao	se	juntarem	à	rede.



FUNDAMENTO	I I I

Evidência	Independente	e	Confiança	Institucional

"Por	que	um	agente	deveria	confiar	nele?"

A	 confiança	 em	 um	 sistema	 de	 avaliação	 é	 conquistada	 por	 meio	 de	 duas	 propriedades	 que	 atuam	 juntas:
neutralidade	e	rastreabilidade.	Neutralidade	significa	que	um	achado	se	apoia	em	evidência	externa,	verificável	e
pública,	não	em	um	 julgamento	discricionário	que	poderia	variar	conforme	quem	pergunta	ou	quem	é	avaliado.
Rastreabilidade	significa	que	cada	achado	pode	ser	reconduzido	ao	registro,	à	fonte	e	à	regra	que	o	produziram.

Os	 protocolos	 da	 ALLMERA	 ancoram	 suas	 avaliações	 em	 arcabouços	 regulatórios	 reconhecidos,	 incluindo	 as
diretrizes	da	IMO	sobre	bioincrustação	e	gestão	de	água	de	lastro,	a	Norma	401	do	Brasil	e	a	RDC	72	da	ANVISA,
de	modo	que	um	resultado	seja	defensável	perante	os	mesmos	padrões	que	um	regulador	aplicaria	diretamente.
Cada	 saída,	 seja	 uma	Classificação	 Preliminar	 de	 Risco	 ou	 um	 relatório	 de	 análise	 de	 compliance,	 carrega	 um
identificador	verificável	que	pode	ser	checado	de	forma	independente	da	parte	que	o	apresenta.

Um	sistema	que	não	pode	ser	verificado	não	pode	ser	confiável,	por	mais	sofisticada	que	seja	sua
análise.

A	 ALLMERA	 não	 constitui	 uma	 autoridade	 regulatória	 e	 não	 emite	 certificações	 oficiais.	 Seus	 protocolos
funcionam	como	instrumentos	de	apoio	técnico,	construídos	para	fortalecer,	e	não	substituir,	a	inspeção	oficial	e	a
tomada	de	decisão	regulatória.



FUNDAMENTO	IV

A	Economia	da	Não	Conformidade

"Como	 justificar	 essa	 decisão	 perante	 os	 stakeholders,	 diante	 da	 economia	 de	 escala	 e	 do	 risco
crescente	de	fiscalização?"

Dados	 divulgados	 publicamente	 pelos	 próprios	 operadores	 de	 navegação	 mostram	 consistentemente	 que	 os
recursos	destinados	à	prevenção	e	mitigação	de	bioincrustação	e	de	 riscos	de	água	de	 lastro	 representam	uma
fração	 pequena,	 comumente	 citada	 como	 bem	 abaixo	 de	 um	 por	 cento,	 do	 valor	 médio	 do	 frete.	 Diante	 desse
parâmetro,	 o	 custo	 de	 adotar	 um	 protocolo	 de	 compliance	 estruturado	 e	 baseado	 em	 evidências	 é	 irrelevante
frente	ao	custo	operacional	e	reputacional	de	um	achado	documentado	de	não	conformidade.

O	cálculo	que	os	stakeholders	efetivamente	precisam	fazer	não	é	"custo	do	protocolo	versus	custo	zero".	É	custo
do	protocolo	versus	o	risco	crescente	de	um	ambiente	de	fiscalização	em	que	as	autoridades	têm,	cada	vez	mais,	as
ferramentas	 e	 o	 respaldo	 institucional	 para	 ir	 além	 da	 documentação	 e	 reconciliá-la	 com	 evidências
independentes.

A	adoção	voluntária	e	antecipada	muda	a	forma	como	um	armador	ou	operador	é	percebido	por	uma	autoridade	e
pelo	mercado.	 Sinaliza	 que	 uma	 empresa	 buscou	maior	 diligência	 e	 previsibilidade	 em	 sua	 própria	 postura	 de
compliance,	em	vez	de	esperar	ser	testada.	Esse	sinal	tem	um	valor	que	uma	postura	de	compliance	puramente
defensiva	não	consegue	gerar.



FUNDAMENTO	V

Brasil:	Vanguarda	Regulatória	em	uma	Jurisdição
Continental

"Que	lógica	institucional,	regulatória	e	ambiental	sustenta	isso	no	Brasil?"

O	Brasil	ocupa	uma	posição	distinta	na	regulação	ambiental	marítima:	um	litoral	continental,	um	corpo	denso	e
crescente	de	normas	técnicas	domésticas,	 incluindo	a	Norma	401	e	a	RDC	72	da	ANVISA,	e	órgãos	reguladores
que	demonstraram	disposição	consistente	para	alinhar	exigências	domésticas	aos	arcabouços	da	IMO	à	frente	de
muitas	jurisdições	comparáveis.

Essa	combinação	cria	tanto	oportunidade	quanto	exposição	para	operadores	que	escalam	em	portos	brasileiros.	A
oportunidade	 é	 um	 ambiente	 regulatório	 genuinamente	 colaborativo,	 no	 qual	 autoridades	 já	 manifestaram
abertura	para	testar	e	calibrar	ferramentas	de	avaliação,	em	vez	de	apenas	fiscalizar	com	base	nelas.	A	exposição
é	 que	 uma	 jurisdição	 que	 desenvolve	 ativamente	 seus	 padrões	 técnicos	 também	 é	 uma	 jurisdição	 em	 que	 as
lacunas	do	compliance	documental	se	tornam	visíveis	mais	rápido,	não	mais	devagar,	ao	longo	do	tempo.

Um	protocolo	aberto,	construído	e	testado	contra	esse	ambiente	desde	o	início,	oferece	aos	operadores	uma	forma
de	participar	da	trajetória	regulatória	do	Brasil	como	agente	ativo,	não	apenas	como	sujeito	dela.



FUNDAMENTO	VI

Stewardship	e	Continuidade	Sistêmica	de	Longo	Prazo

Compliance,	 isoladamente,	é	uma	postura	defensiva.	Stewardship	a	 reformula	como	uma	contribuição.	Parte	do
valor	gerado	por	cada	operação	verificada	sob	os	protocolos	da	ALLMERA	é	destinada	a	iniciativas	que	regeneram
ecossistemas	 costeiros	 e	 marinhos	 e	 apoiam	 a	 geração	 de	 créditos	 de	 carbono	 azul,	 canalizados	 por	 meio	 da
organização	sem	fins	lucrativos	que	dá	à	Iniciativa	de	Stewardship	sua	condição	legal	no	Brasil.

Por	 meio	 do	 registro	 voluntário	 de	 embarcações,	 da	 manutenção	 estruturada	 de	 registros	 operacionais	 e	 da
participação	em	arcabouços	de	avaliação	 internacionalmente	alinhados,	as	empresas	 fazem	mais	do	que	reduzir
sua	própria	exposição	 regulatória.	Elas	 financiam	um	mecanismo	permanente	de	 impacto	humano,	 educacional,
social	e	ambiental,	conectando	a	 liderança	operacional	do	presente	à	continuidade	sistêmica	de	longo	prazo	nos
ecossistemas	dos	quais	sua	indústria	depende.

Stewardship	é	o	que	transforma	uma	decisão	de	compliance	em	uma	posição	institucional.



ENCERRAMENTO

Como	Participar

Este	Green	Paper	existe	para	dar	ao	caso	de	adoção	uma	fundamentação	que	possa	ser	levada	a	uma	diretoria,	a
uma	 revisão	 de	 compliance,	 a	 uma	 conversa	 com	 a	 área	 jurídica	 ou	 a	 uma	 reunião	 com	 uma	 autoridade
regulatória.	O	site	em	allmera.org	apresenta	a	instituição	e	os	protocolos;	este	documento	sustenta	a	decisão	de
agir	sobre	eles.

Organizações,	 autoridades	 e	 instituições	 acadêmicas	 são	 convidadas	 a	 registrar	 interesse	 e	 se	 juntar	 à	 rede.
Operadores	que	buscam	aplicar	os	protocolos	diretamente	podem	acessar	os	sistemas	BRIF	e	Recordbook	BWM.

ALLMERA	—	allmera.org	—	global@allmera.org

A	ALLMERA	não	constitui	uma	autoridade	regulatória	e	não	emite	certificações	oficiais.	As	avaliações	do	BRIF	e	do	Recordbook	BWM	são	instrumentos	de	apoio
técnico	e	não	substituem	inspeções	oficiais	ou	exigências	regulatórias.
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